
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

Registro: 2025.0000397094

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1160062-85.2023.8.26.0100, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
ALEXANDRE JOAO HORBACH (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO C6 
CONSIGNADO S/A.

ACORDAM, em Núcleo de Justiça 4.0 em Segundo Grau – Turma V 
(Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
"NEGARAM PROVIMENTO ao recurso. V. U.", de conformidade com o voto 
do Relator(a), que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 
CARLOS EDUARDO PACHI (Presidente sem voto), RICARDO PEREIRA 
JÚNIOR E INAH DE LEMOS E SILVA MACHADO.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

RUI PORTO DIAS

Relator

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível nº 1160062-85.2023.8.26.0100

Apelante: Alexandre Joao Horbach 
Apelado: Banco C6 Consignado S/A
Comarca: São Paulo – Foro Central
Juiz(a) de 1ª Instância: Danilo Fadel de Castro
Voto nº 1398

APELAÇÃO. Ação revisional de contrato. Empréstimo 
bancário. Sentença de improcedência. Inconformismo da 
parte autora. Descabimento. Alegação de que as taxas de 
juros aplicadas não correspondem à taxa pactuada. 
“Calculadora do cidadão”. Impossibilidade. Ferramenta 
que não considera os demais Custos Efetivo Total da 
transação (CET). Limite da taxa de juros mensal que não se 
confunde com CET, pois este é definido pela Resolução no 
3517/2007 do Banco Central e abrange outras verbas. Art. 
13, II da Instrução Normativa INSS/PRES nº 125/2021. 
Limite normativo não violado no caso. Taxa de juros fixada 
em percentual igual à média de mercado. Sentença 
mantida. RECURSO NÃO PROVIDO. 

VISTOS.

Trata-se de recurso de apelação interposto contra a r. sentença de fls. 

211/219, cujo relatório se adota, que julgou improcedente a ação e julgou o processo 

extinto com apreciação do mérito, a teor do art. 487, inc. I, do CPC. Condenou o 

autor no pagamento das custas e despesas processuais, além de honorários 

advocatícios, fixados em 10% do valor atualizado da causa, a ser acrescido de juros 

moratórios de 1% ao mês, a contar do trânsito em julgado, cuja execução ficará 

suspensa por ser beneficiário da justiça gratuita. 

Pretende o autor a reforma da sentença para alteração do julgado, 

argumentando que sofreu descontos indevidos do banco apelado posto que a taxa de 

juros aplicada não observou o disposto na IN 28 do INSS/PRES, vigente à época da 

contratação. De rigor a limitação do CET. Sustenta, ainda, que a taxa de juros 

aplicada está acima da média do mercado de acordo com a calculadora do cidadão 
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(fls. 227/235).  

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 239/253.

Recurso formalmente em ordem, devidamente processado, 

tempestivo e sem recolhimento de preparo ante a gratuidade processual (fls. 269).

Há oposição ao julgamento virtual pelo requerido (fls. 260). 

É O RELATÓRIO.

Afasto a preliminar arguida em contrarrazões de inépcia recursal 

devido à afronta ao princípio da dialeticidade por ausência de combate quanto aos 

fundamentos da decisão. 

Descabe acolhimento uma vez que desde que haja impugnação à 

decisão proferida e seja demonstrado interesse pela reforma da sentença, não há 

motivo para que não se conheça do recurso. 

Desta feita, mesmo que a apelação repita os argumentos da inicial, 

ainda assim as razões atacaram os fundamentos da sentença proferida e são aptas a 

ensejar sua anulação ou reforma.

Nesse sentido já decidiu o C.STJ: 

“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. APELAÇÃO. ART. 514 DO CPC. 

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EVIDENCIADA A INTENÇÃO 

DE REFORMA DA SENTENÇA. “1. De acordo com a jurisprudência 

desta Corte, a mera reiteração na apelação das razões apresentadas 

na contestação, por si só, não é motivo suficiente para o não 

conhecimento do recurso, quando estejam devidamente expostos os 

motivos de fato e de direito que evidenciem a intenção de reforma da 

decisão recorrida, tal como ocorreu na hipótese dos presentes autos. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AgRg no AREsp 

535574/ RS AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL 2014/0150134-5; Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA; 

T1 - PRIMEIRA TURMA; J: 11/11/2014; DJe 17/11/2014).

No mérito, o recurso não merece provimento. 

Com efeito, o dispositivo da Instrução Normativa de número 

125/2021 do INSS, a época da contratação do empréstimo dispunha que “a taxa de 

juros não poderá ser superior a 2,14% ao mês, devendo expressar o custo efetivo do 

empréstimo;” (item II, artigo 13).” 

No caso em testilha, o contrato firmado entre as partes prevê 

expressamente a taxa de juros mensal de 2,14% (fls. 59), sendo certo que a taxa 

indicada pelo apelante corresponderia ao custo efetivo total do contrato de 

empréstimo.

"Custo efetivo" se refere a juros remuneratórios, não a CET, com o 

qual juros não se confundem, porque CET, além dos juros, abrange tarifas, tributos, 

seguros e as despesas administrativas contratadas.

Assim, “custo efetivo” e “CET Custo Efetivo Total”, não guardam 

semelhança entre si. O § 2º do art. 1º da Resolução de n. 3.517 do BACEN dispõe 

que: 

“O CET deve ser calculado considerando os fluxos referentes às 

liberações e aos pagamentos previstos, incluindo taxa de juros a ser 

pactuada no Contrato, tributos, tarifas, seguros e outras despesas 

cobradas do cliente, mesmo que relativas ao pagamento de serviços 

de terceiros contratados pela Instituição, inclusive quando essas 

despesas forem objeto de financiamento”.

Não há que se confundir o Custo Efetivo Total (CET) com taxa de 

juros.

Nesse sentido:

RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO CONTRA R. SENTENÇA 
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PELA QUAL FOI JULGADA IMPROCEDENTE AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - ALEGAÇÃO DE 

INCORREÇÃO, COM PEDIDO DE REFORMA - ACERTO DA R. 

SENTENÇA CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO - 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PRESENÇA DE 

RELAÇÃO DE CONSUMO A DAR ENSEJO A APLICAÇÃO DO 

CDC APLICAÇÃO DO CÓDIGO PROTETIVO QUE NÃO 

IMPLICA, POR SI SÓ, NO ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO 

DEDUZIDA PELO CONSUMIDOR ALEGAÇÃO DE EXIGÊNCIA 

DE JUROS EXCESSIVOS, EM DESACORDO COM INSTRUÇÃO 

NORMATIVA INSS/PRES NO 28, DE 16 DE MAIO DE 2008 

ALEGAÇÃO DE QUE O LIMITE MÁXIMO PREVISTO ESTÁ 

ATRELADO AO CUSTO EFETIVO TOTAL (CET) - 

IMPOSSIBILIDADE LIMITAÇÃO QUE SE REFERE AOS JUROS 

REMUNERATÓRIOS E NÃO AO CUSTO EFETIVO TOTAL 

PRECEDENTES NESSE SENTIDO CONTRATAÇÃO QUE SE DEU 

DENTRO DO LIMITE PREVISTO - ACERTO DA R. SENTENÇA - 

SIMPLES RATIFICAÇÃO DOS TERMOS DA R. DECISÃO DE 1 0 

GRAU QUE SE MOSTRA SUFICIENTEMENTE MOTIVADA - 

RECURSO NÃO PROVIDO. (TJSP, 16a Câm. Dir. Priv., AP 

1025760-25.2023.8.26.0196, rel. Des. Simões de Vergueiro, j. 

22/07/2024).

Quanto à taxa de juros efetivamente aplicada, nota-se que o apelante 

repisa os argumentos já enfrentados na sentença, que novamente não merecem 

prosperar, afinal a matéria devolvida não é outra senão a disparidade dos juros 

aplicados aos contratos, quando analisados em comparação às taxas médias do 

mercado à época das contratações.

Observa-se, nesse ponto, que a taxa de 2,30% indicada pelo apelante 

corresponderia à taxa indicada pela calculadora do cidadão (fls. 230).

Pois bem. 
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Inviável utilizar o aplicativo "Calculadora do Cidadão", 

disponibilizado pelo Banco Central do Brasil, para demonstrar que a taxa de juros 

contratada não corresponde à taxa de juros efetivamente empregada no contrato, 

posto que o aplicativo em tela desconsidera a capitalização mensal dos juros 

remuneratórios, bem como eventuais encargos contratados. 

Tal ferramenta não inclui todos os encargos envolvidos na operação 

de financiamento e não se reveste, por si só, de força probante para demonstrar a 

cobrança de juros remuneratórios abusivos, já que não leva em consideração todos 

os encargos contratuais que refletem o Custo Efetivo Total (CET).

De fato, observa-se na página da "calculadora do cidadão" 

(www.bcb.gov.br/acessoinformacao/calculadoradocidadao) a seguinte definição: 

“Aplicativo que simula operações do cotidiano financeiro a partir de informações 

fornecidas pelo usuário. O cálculo deve ser considerado apenas como referência 

para as situações reais e não como valores oficiais.”. 

E, ainda, apresenta o seguinte alerta: "a Calculadora do Cidadão não 

tem por objetivo aferir os cálculos realizados pelas instituições financeiras nas 

contratações de suas operações de crédito, uma vez que outros custos não 

considerados na simulação podem estar envolvidos nas operações, tais como 

seguros e outros encargos operacionais e fiscais não considerados pela 

Calculadora".

Portanto, considerando distinção e regime jurídico aplicável ao CET e 

aos juros remuneratórios, deve-se concluir que o limite previsto no contrato e na 

normativa invocada pelo apelante foi observado.

Não se constata, portanto, abuso por onerosidade excessiva ou 

qualquer outro fundamento que autorize a pretendida revisão contratual com 

devolução de valores, ante o constante dos autos que corretamente apontam para a 

não disparidade dos juros aplicados ao contrato quando em comparação à média 

operada no momento de sua formação, devidamente respeitado o contido na IN nº 

125/2021 do INSS, art. 13, inciso II.

Desta forma, bem andou a r. sentença ao julgar pela improcedência 

do pedido.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, majorando a 

verba honorária devida ao patrono do apelado para 11% sobre o valor atualizado da 

causa, nos termos do artigo 85, §11º, do CPC, observada a gratuidade processual 

concedida. 

Para fins de prequestionamento, ressalta-se que toda matéria 

devolvida se encontra prequestionada, com a ressalva de que o juiz não está 

obrigado a mencionar expressamente todos os pontos suscitados pelas partes, 

tampouco a citar as normas aventadas, bastando que o recurso tenha sido 

fundamentadamente apreciado.

RUI PORTO DIAS 
Relator
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